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concurso público

015. Prova objetiva

advogado do creas

�  você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

�   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta  imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�   A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 
de respostas e para a transcrição do texto definitivo.

�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 4 horas do início das provas.
�   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 
provas e assine o termo respectivo.

�   Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
�   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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conHecimentos esPecÍficos

Direito ConstituCional

01. A respeito do controle abstrato de constitucionalidade de 
normas municipais, assinale a alternativa correta.

(A) Cabe ação direta de inconstitucionalidade, perante 
o Supremo Tribunal Federal, de norma municipal  
em face de norma da Constituição Estadual, diante 
da reprodução obrigatória da norma na constituição 
estadual.

(B) Cabe ação direta de inconstitucionalidade de norma 
municipal em face de norma da Constituição Federal, 
a ser apreciada pelo Tribunal de Justiça do respec-
tivo Estado, tendo como parâmetro para julgamento 
qualquer norma da Constituição Federal violada.

(C) É possível o controle concentrado de constituciona-
lidade de norma municipal em face da respectiva lei 
orgânica municipal, a ser exercido pelo Tribunal de 
Justiça do respectivo Estado.

(D) Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato 
de constitucionalidade de leis municipais utilizando 
como parâmetro normas da Constituição Estadual, 
desde que se tratem de normas de reprodução obri-
gatória pelos estados.

02. Assinale a alternativa correta no que se refere à interven-
ção em municípios..

(A) É constitucional a previsão em constituição estadual  
da atribuição conferida ao Tribunal de Contas dos  
Municípios para requerer ao governador do Estado a 
intervenção em Município.

(B) A decisão de Tribunal de Justiça que dá provimento 
à representação objetivando a intervenção estadual 
em Município tem natureza político-administrativa.

(C) É constitucional a ampliação, pelos estados-membros 
nas respectivas constituições estaduais, das hipóte-
ses de intervenção estadual nos municípios previstas 
na Constituição Federal.

(D) É constitucional a previsão, em constituição estadual,  
de norma restringindo o cabimento de intervenção  
estadual nos municípios apenas quando o inadim-
plemento estiver vinculado à gestão atual.

03. Agente público do CREAS (Centro de Referência de  
Assistência Social) recebeu denúncia acerca da ocor-
rência de delito envolvendo crianças em imóvel no qual,  
supostamente, estaria estabelecido um escritório em que 
o suspeito da prática ilícita exerceria suas atividades.

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa  
correta acerca do tema de direitos fundamentais, de acordo 
com a previsão na Constituição de 1988.

(A) Tratando-se de escritório, não há a proteção à inviola-
bilidade domiciliar, podendo a agente público ingressar 
livremente de dia ou à noite, mesmo ausente situação 
de flagrante delito.

(B) O escritório é equiparado à casa, sendo possível o 
ingresso sem o consentimento do morador durante 
o dia, mediante autorização da autoridade policial e 
registro audiovisual das diligências realizadas.

(C) O escritório é equiparado à casa, sendo possível a 
entrada forçada sem mandado judicial no período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro do escritório ocorre situação de flagrante 
delito.

(D) O escritório é equiparado à casa, sendo possível a 
entrada forçada no período noturno, mesmo que ine-
xistente situação de flagrante delito, se houver auto-
rização judicial e registro audiovisual das diligências 
realizadas.

04. Com relação à competência para legislar sobre assistên-
cia social, assinale a alternativa correta, de acordo com o 
previsto na Constituição de 1988.

(A) Conforme Súmula Vinculante no 12, do Supremo Tribunal 
Federal, podem os municípios legislar sobre a matéria, 
desde que de forma suplementar, respeitando as normas 
gerais editadas pela União e Estados.

(B) Trata-se de competência concorrente da União, dos 
Estados e do Distrito Federal.

(C) Conforme Súmula Vinculante no 23, do Supremo Tribu-
nal Federal, trata-se de competência concorrente da 
União e dos Estados, mas é possível aos Municípios 
legislar sobre a matéria, presente interesse local.

(D) Trata-se de competência privativa da União.
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08. Sobre súmula vinculante, assinale a alternativa correta.

(A) O Município é parte legítima para propor diretamente 
ao Supremo Tribunal Federal a edição, a revisão ou 
o cancelamento de enunciado de súmula vinculante.

(B) No processo de revisão de súmula vinculante, mos-
tra-se incabível qualquer forma de intervenção de 
terceiros.

(C) Contra ato da Administração Pública que contrariar 
enunciado de súmula vinculante é cabível reclama-
ção perante o Supremo Tribunal Federal apenas 
após o esgotamento das vias administrativas.

(D) A proposta de edição, revisão ou cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante autoriza a sus-
pensão dos processos em que se discuta a mesma 
questão.

09. Assinale a alternativa correta acerca da Saúde nos termos 
da Constituição Federal de 1988.

(A) É vedada a participação direta ou indireta de empre-
sas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde 
no País, salvo nos casos previstos em lei.

(B) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, mas 
é vedada a participação da iniciativa privada no sis-
tema único de saúde.

(C) É permitida a destinação de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções às instituições privadas com 
fins lucrativos.

(D) Somente instituições privadas sem fins lucrativos po-
derão participar de forma complementar do Sistema 
Único de Saúde.

10. Assinale a alternativa correta sobre a Ordem Social, nos 
termos da Constituição Federal de 1988.

(A) A Assistência Social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde e à previdência social.

(B) A Previdência Social será organizada sob a forma 
do Regime Geral de Previdência Social, de caráter 
contributivo e de filiação facultativa e também por um 
regime complementar de previdência privada, direta-
mente vinculado ao Regime Geral.

(C) As ações governamentais na área da Assistência  
Social serão realizadas com recursos do orçamento 
da Seguridade Social, além de outras fontes e a  
assistência social será prestada a quem dela neces-
sitar, independentemente de contribuição à Seguri-
dade Social.

(D) É vedada a acumulação de benefícios previdenciá-
rios, mas, nos termos do disposto em lei complemen-
tar, é autorizada a contagem de tempo de contribui-
ção fictício para efeito de concessão dos benefícios 
previdenciários.

05. Platão, servidor municipal efetivo, em concurso com 
Aristóteles, particular, agiram dolosamente lesando o  
patrimônio de empresa privada que recebe subvenção  
do Poder Público municipal, praticando em tese ilícitos  
tipificados na Lei de Improbidade Administrativa,  
no 8.429, de 02 de junho de 1992. Segundo restou apu-
rado, Tício, membro do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social, poderia ter evitado a consumação, mas foi  
negligente na fiscalização, agindo culposamente.

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar, com 
base na mencionada Lei, que

(A) Platão, Aristóteles e Tício estão sujeitos às sanções 
da Lei de Improbidade Administrativa.

(B) apenas Tício não está sujeito às sanções da Lei de 
Improbidade Administrativa, por ter agido culposa-
mente.

(C) apenas Platão está sujeito às sanções da Lei de  
Improbidade Administrativa, por ser servidor efetivo.

(D) Platão, Aristóteles e Tício não estão sujeitos às  
sanções da Lei de Improbidade Administrativa, por 
ser lesada empresa privada não integrante da Admi-
nistração Pública.

06. O artigo 18, § 4o da Constituição Federal, na redação tra-
zida pela Emenda Constitucional no 15/1996, dispõe que 
“a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 
de Municípios far-se-ão por lei estadual, dentro do perío-
do determinado por Lei Complementar Federal...”. Refe-
rido dispositivo constitucional é corretamente classificado 
como norma constitucional de eficácia

(A) plena e aplicabilidade imediata.

(B) plena de princípio institutivo.

(C) limitada.

(D) contida de princípio programático.

07. Associação privada preterida pelo Município em progra-
ma de Assistência Social ingressou com ação popular em 
face de ato praticado pelo Secretário Municipal de Assis-
tência Social, que teria praticado atos lesivos ao patrimô-
nio público no desvio de verbas federais recebidas, tendo 
sido incluído no polo passivo o Município, sob alegação 
de omissão na fiscalização.

Assinale a alternativa correta de acordo com a previsão 
da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965.

(A) Será competente para conhecimento da ação o juízo 
de direito de primeira instância da justiça estadual.

(B) O Município citado, incluído no polo passivo, obriga-
toriamente deverá contestar a ação.

(C) O Ministério Público será citado para a ação e poderá 
assumir a defesa do ato impugnado.

(D) Associação privada não possui legitimidade para a 
propositura de ação popular.
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13. A empresa estatal X pretende realizar uma parceria com 
a sociedade comercial Z. Pode-se corretamente afirmar 
que a parceria pretendida

(A) dispensa a licitação, se a escolha do parceiro estiver 
associada a suas características particulares, vincu-
lada a oportunidades de negócio definidas e espe-
cíficas, justificada a inviabilidade de procedimento 
competitivo.

(B) dependerá de licitação, desde que os valores a  
serem desembolsados em razão da parceria sejam 
superiores a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

(C) poderá dispensar a licitação, desde que realizado 
prévio chamamento público em que compareçam 
menos de 3 (três) interessados.

(D) dependerá de prévia licitação, tendo em vista a  
ausência de previsão de contratação direta no caso 
hipotético narrado na questão.

14. Tendo em vista a Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, pode-se corretamente afirmar, acerca das Orga-
nizações Sociais:

(A) elas fazem parte do conceito constitucional de Admi-
nistração Pública, razão pela qual se submetem, em 
suas contratações com terceiros, ao dever de licitar.

(B) a remuneração máxima dos empregados das Orga-
nizações Sociais deve ser disciplinada por lei.

(C) não se aplica às Organizações Sociais a exigência 
de concurso público, mas a seleção de pessoal deve 
ser feita por meio de um procedimento objetivo e im-
pessoal.

(D) a qualificação de uma associação como organização 
social deve ser precedida de concurso público ou 
processo seletivo que assegure igualdade de condi-
ções entre os participantes.

15. Tendo em vista Jurisprudência do Supremo Tribunal  
Federal, assinale a alternativa correta sobre concursos 
públicos.

(A) É constitucional a reestruturação de quadro funcio-
nal por meio de aglutinação, em uma única carreira, 
de cargos diversos, mesmo quando a nova carreira 
tiver atribuições e responsabilidades diferentes dos 
cargos originais.

(B) É constitucional o aproveitamento de servidor públi-
co ocupante de cargo em extinção, cujo requisito de 
investidura foi o nível médio, em outro, relativamente 
ao qual exigido curso superior.

(C) Independentemente de previsão legal, é legítima a 
cláusula de edital de concurso público que restrinja 
a participação de candidato pelo simples fato de res-
ponder a inquérito ou ação penal.

(D) É constitucional a remarcação do teste de aptidão 
física de candidata aprovada nas provas escritas que 
esteja grávida à época de sua realização, indepen-
dentemente da previsão expressa em edital do con-
curso público.

Direito aDministrativo

11. José, prefeito da cidade X, era filiado ao partido polí-
tico Z, cuja cor era o amarelo cítrico. Para melhorar seu 
engajamento nas redes sociais, ele criou o personagem  
“Zezinho Amarelinho”, um desenho animado elaborado 
a partir da caricatura do rosto do Prefeito José, que se 
vestia de amarelo cítrico. No material escolar do presen-
te ano letivo, entregue às crianças do ensino fundamen-
tal das escolas municipais, havia um adesivo colado em 
todos os cadernos com a gravura do “Zezinho Amare-
linho”. Os referidos adesivos foram pagos com recursos 
pessoais do prefeito José, sem quaisquer custos aos  
cofres públicos. Acerca do caso hipotético narrado,  
pode-se afirmar corretamente que

(A) não ocorreu qualquer ilegalidade, tendo em vista que 
os adesivos foram custeados pelo Prefeito, sem o 
uso  de recursos públicos.

(B) o uso do personagem criado pelo prefeito é um meio 
legítimo de publicidade, nas redes sociais, do pro-
grama governamental de educação infantil, permiti-
da pela Constituição Federal.

(C) houve ato de improbidade administrativa que  
poderá resultar em perda da função pública, bem 
como suspensão dos direitos políticos pelo período 
de 14 (quatorze) anos.

(D) houve a promoção pessoal do Prefeito, mediante o 
uso de símbolo e de imagem, vedada pela Constitui-
ção Federal.

12. João, funcionário público estatutário, é o superior hie-
rárquico de Pedro, fiscal de posturas municipais. Pedro 
multou Maria por edificação sem alvará adequado e fora 
dos padrões permitidos pela lei de zoneamento. Maria 
apresentou recurso da multa recebida. Como estava mui-
to atarefado, João delegou a competência para a análise 
do recurso apresentado por Maria a Sebastião, funcioná-
rio lotado no mesmo cargo de Pedro, do qual também é 
superior hierárquico. Acerca do caso hipotético narrado, 
tendo em vista a disciplina constante da Lei Federal  
no 9.784/99, pode-se corretamente afirmar que a dele-
gação

(A) é válida e eficaz, devendo ser publicada no Diário 
Oficial.

(B) no caso hipotético narrado, em razão da matéria, é 
vedada por lei.

(C) é anulável, visto que somente poderia ser feita para 
outro agente público que não fosse subordinado à 
autoridade delegante.

(D) somente é válida se homologada pela autoridade 
hierarquicamente superior a João.
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18. O Município X editou um decreto de utilidade pública para 
fins de desapropriação do imóvel de propriedade de José. 
Este, ao ser notificado da edição do decreto de utilidade 
pública, concordou com o preço ofertado pelo Município X. 
Acerca desse caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A) Tendo em vista a concordância com o preço, deverá 
o Município ajuizar a ação de desapropriação, deven-
do o acordo sobre o preço ser homologado pelo juiz, 
desde que realizado, previamente, laudo judicial 
de avaliação sobre o imóvel, para garantia da justa  
e prévia indenização, a ser paga em precatórios.

(B) Deverá a desapropriação ser realizada por meio de 
mediação, arbitragem ou amigavelmente, de forma 
extrajudicial, devendo o acordo ser levado a juízo 
para homologação e expedição de precatório.

(C) Poderá o acordo ser formalizado mediante termo  
administrativo, o qual deve ser submetido à qualifica-
ção registral pelo oficial do registro de imóveis, previa-
mente ao pagamento do valor devido ao expropriado.

(D) Como houve acordo em relação ao preço, deverão 
as partes, necessariamente, formalizar o acordo me-
diante escritura pública, devendo os emolumentos, 
bem como o imposto sobre o lucro imobiliário, serem 
pagos pelo Município X.

19. João, em razão de um termo de permissão de uso a  
título precário, ocupa um imóvel urbano de propriedade 
do Município X, destinando-o para sua moradia. O Mu-
nicípio X decide alienar onerosamente o imóvel. Acerca 
desse caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A) Se a ocupação de João for superior a 5 (cinco) anos, 
ele adquiriu a propriedade em razão da usucapião, 
sendo, assim, proprietário do imóvel, razão pela qual 
pode se opor à alienação pretendida pelo Município.

(B) Em razão da ocupação, João poderá adquirir onero-
samente o imóvel mediante compra direta, não  
sendo caso de realização de certame licitatório.

(C) João, submetendo-se a todas as regras do edital, 
terá direito de preferência na aquisição do imóvel por 
ele ocupado.

(D) O Município deverá alienar o imóvel por meio de  
licitação, na modalidade concorrência, não podendo 
João participar do certame, pois resultaria em que-
bra do princípio da isonomia.

20. Pedro é fiscal da Prefeitura Municipal. Em razão de uma 
falha na análise de um requerimento, Pedro indeferiu um 
pedido de demolição de uma edificação. Após alguns 
dias, a edificação desabou e causou danos ao imóvel  
vizinho, de propriedade de André. Este, considerando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, deverá ajui-
zar ação visando a responsabilização:

(A) somente do Município, tendo em vista que Pedro 
seria parte ilegítima para responder perante André.

(B) somente de Pedro, tendo em vista a conduta culposa 
deste, não sendo parte legítima o Município.

(C) de Pedro e do Município, de forma solidária.

(D) de Pedro e do Município, sendo que este apenas 
responderia de forma subsidiária.

16. José, advogado público estatutário do Município X, com a 
função de elaborar pareceres jurídicos nas contratações 
realizadas por este, foi designado para atuar, cumulativa-
mente com sua função anterior, como agente de contra-
tação nas licitações promovidas pelo Município X.

Acerca do caso hipotético narrado, assinale a alternativa 
correta.

(A) A designação de José para atuar como agente de 
contratação é uma medida de eficiência adminis-
trativa, não vedada por lei, tendo em vista que seu 
conhecimento jurídico poderá fomentar boas contra-
tações.

(B) Houve ofensa ao princípio da segregação de funções, 
aplicável também aos órgãos de assessoramento  
jurídico.

(C) A designação é vedada por lei, podendo, entretanto, 
o Município X instituir comissão de contratação que 
poderá ser presidida por José.

(D) A designação é vedada por lei, podendo, entretanto, 
o Município X instituir comissão de contratação que 
poderá ter José como um dos seus integrantes,  
desde que não seja na função de presidente.

17. A previsão constante de um contrato de parceria público-
-privada – PPP, de que o parceiro público autorizará a 
transferência do controle ou a administração temporária 
da sociedade de propósito específico aos seus financia-
dores e garantidores com quem não mantenha vínculo 
societário direto, com o objetivo de promover a sua  
reestruturação financeira e assegurar a continuidade da 
prestação dos serviços é conhecida como

(A) Value for Money.

(B) Step-in rights.

(C) Lock in.

(D) Duty to mitigate the loss.
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23. Considere que Juliana e Marília são amigas e desde 
2010 são proprietárias de uma mesma casa, de forma 
espontânea, em estado de indivisão, constituindo um 
condomínio voluntário. Juliana se sente injustiçada, pois 
apenas ela paga pelas despesas efetuadas para manu-
tenção do imóvel, enquanto acredita que Marília está 
se enriquecendo sem causa, pois mora na residência e 
aufere os benefícios de ter um imóvel em ótimo estado 
de conservação, mas não contribui financeiramente para 
tanto. Em face disso, Juliana ajuizou uma ação requeren-
do o reembolso das despesas que efetuou desde 2010.

Com base na situação hipotética apresentada e na ju-
risprudência do Superior Tribunal de Justiça, é correto 
afirmar que o prazo aplicável à pretensão de reembolso 
de despesas efetuadas por Juliana com a manutenção 
do imóvel é

(A) prescricional e quinquenal.

(B) prescricional e decenal.

(C) decadencial e trienal.

(D) prescricional e trienal.

24. A respeito do Direito das Obrigações, assinale a alterna-
tiva que está de acordo com o Código Civil.

(A) A restituição voluntária do objeto empenhado prova 
a renúncia do credor à garantia real, não a extinção 
da dívida.

(B) O valor da cominação imposta na cláusula penal 
pode exceder o da obrigação principal quando o cre-
dor provar efetivamente maior prejuízo.

(C) A confusão é forma de extinção da obrigação e, ces-
sando a confusão, é impossível o restabelecimento 
da obrigação anterior.

(D) A coisa incerta será indicada pelo gênero e pela qua-
lidade e, antes da escolha, não poderá o devedor 
alegar perda da coisa, ainda que por força maior ou 
caso fortuito.

25. Sobre a classificação dos contratos, assinale a alternati-
va correta.

(A) O contrato é considerado atualmente como um ne-
gócio jurídico bilateral, exigindo a presença de, pelo 
menos, duas manifestações de vontade, de forma 
que não se considera mais possível a existência de 
contratos unilaterais.

(B) É denominado de gratuito o contrato em que não há 
ônus econômico para nenhuma das partes.

(C) Nos contratos relacionais há uma dependência recí-
proca entre os contratantes, que decorre da duração 
e complexidade do vínculo contratual.

(D) No direito brasileiro os contratos são classificados, 
em regra, como formais, pois em sua maioria depen-
dem de alguma forma específica.

Direito Civil

21. Suponha que há trinta anos uma criança chamada Elisa-
bete foi brutalmente assinada e a história do crime reper-
cutiu por todo país. Os assassinos foram condenados, 
presos e cumpriram a pena. No dia 1o de março de 2024, 
o podcast Crimes Brutais, de audiência nacional, anun-
ciou nas redes sociais que em um mês apresentaria aos 
ouvintes os detalhes do “famoso assassinato da menina 
Elisabete”. Os pais da criança se sentiram lesados ao 
saber que os dolorosos fatos seriam novamente publici-
zados e gostariam de impedir a divulgação do episódio.

Com base na situação hipotética narrada, é correto afir-
mar que

(A) recentemente o Supremo Tribunal Federal entendeu 
possível a aplicação da teoria do direito ao esqueci-
mento quando, em razão da passagem do tempo, os 
fatos, ainda que verdadeiros, não tenham mais inte-
resse público relevante, devendo os pais da criança 
tomar as medidas cabíveis para requerer a aplicação 
do decidido pelo Supremo Tribunal Federal.

(B) os direitos da personalidade são intransmissíveis e 
têm caráter relativo, não sendo os pais da criança 
legitimados a requerer a aplicação do direito ao es-
quecimento, legitimidade que é apenas atribuída aos 
que foram condenados pela prática do crime.

(C) no Código Civil de 2002, passados dez anos da 
prática de um fato, em face da prescritibilidade dos 
direitos da personalidade, considera-se que é possí-
vel divulgá-lo na mídia, não se aplicando a teoria do 
direito ao esquecimento.

(D) os direitos da personalidade têm caráter absoluto e 
são imprescritíveis, mas, em razão da liberdade de 
expressão, considera-se incompatível com a Consti-
tuição o direito ao esquecimento, devendo os pais da 
criança, em caso de excessos ou abusos do podcast, 
buscar reparação no âmbito da responsabilidade civil.

22. A respeito dos defeitos do negócio jurídico, assinale a 
alternativa correta.

(A) No âmbito do dolo, a doutrina majoritária não admite 
o dolo por omissão e nem o dolo recíproco, em face 
do dever imposto pela boa-fé objetiva.

(B) A vis absoluta retira do agente a capacidade de es-
colha, não sendo considerado como um vício de con-
sentimento, mas sim como ausência de elemento es-
sencial, estando relacionado ao plano da existência.

(C) Tanto o dolus bonus quanto o dolus malus, por iludi-
rem o declarante, são suficientes para atrair os efei-
tos jurídicos do dolo, invalidando o negócio jurídico.

(D) O erro incidental se equipara ao substancial, e, uma 
vez comprovado, é suficiente para anular o negócio 
jurídico subjacente.
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29. A respeito do Parcelamento do Solo Urbano e do Lotea-
mento, assinale a alternativa que está de acordo com a 
Lei no 6.766/1979.

(A) Excepcionalmente, e se demonstrado o interesse 
público, admite-se o parcelamento do solo em terre-
nos onde as condições geológicas não aconselham 
a edificação.

(B) Nos Municípios cuja legislação for omissa, os prazos 
para aprovação do projeto de loteamento serão de 
cento e vinte dias para a aprovação ou rejeição e de 
trinta dias para a aceitação ou recusa fundamentada 
das obras de urbanização.

(C) Veda-se que o mesmo imóvel sirva como garantia 
ao Município ou ao Distrito Federal na execução das 
obras de infraestrutura e a créditos constituídos em 
favor de credor em operações de financiamento a 
produção do lote urbanizado.

(D) Nos loteamentos objeto de financiamento, a comer-
cialização dos lotes deverá contar com a anuência 
ou a ciência da instituição financiadora, conforme 
vier a ser estabelecido no contrato de financiamento.

30. Maria Hila da Silva tem 25 anos e gostaria de acrescentar 
ao seu nome o sobrenome de sua mãe, Agan, pois ela 
apenas tem o sobrenome de seu pai.

Com base na situação hipotética e no disposto na Lei de 
Registros Públicos, é correto afirmar que Maria Hila

(A) poderá acrescentar o sobrenome de sua mãe, desde 
que mediante ordem judicial.

(B) terá averbada no seu assento de nascimento, com a 
apresentação de certidões e de documentos neces-
sários, independentemente de autorização judicial, a 
inclusão do sobrenome de sua mãe.

(C) poderá acrescentar o sobrenome de sua mãe, desde 
que faça o requerimento no cartório competente an-
tes de completar 30 anos de idade, com a apresenta-
ção de certidões e de documentos necessários.

(D) poderá acrescentar o sobrenome de sua mãe, o qual 
será registrado no seu assento de nascimento, uma 
vez pagos os emolumentos devidos.

26. Mara assinou um contrato de compra e venda de uma 
sala comercial, ainda na planta, localizada no Edifício 
Negócios Já, com o fim de realizar um investimento imo-
biliário. Quando do registro da matrícula do imóvel, Mara 
percebeu que havia uma diferença a menor na metra-
gem, pois no contrato constava que o bem teria 50 m² e 
foi entregue um imóvel de 48,5 m².

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na atual jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça, é correto afirmar que:

(A) para a venda ser considerada como ad mensuram 
é preciso que haja cláusula expressa no contrato de 
compra e venda, não cabendo complemento de área 
no imóvel comprado por Mara, mas apenas resolu-
ção do contrato.

(B) como o imóvel foi comprado na planta, considera-se 
que a venda foi ad corpus e Mara terá direito ao com-
plemento da área ou à resolução do contrato.

(C) na falta de previsão contratual, considera-se que a 
venda foi ad mensuram e o contrato deve ser resolvi-
do, sob pena de enriquecimento ilícito da vendedora.

(D) como a diferença encontrada entre o que foi pactu-
ado e entregue não excede a um vigésimo da área 
total enunciada, considera-se como ínfima e como 
não prejudica a utilização do bem, não cabe a reso-
lução contratual.

27. A respeito do enriquecimento sem causa, assinale a 
alternativa correta.

(A) A configuração do enriquecimento sem causa inde-
pende da ausência de causa jurídica que o justifique 
e do empobrecimento do outro.

(B) O caráter subsidiário do enriquecimento sem causa 
tem origem no sistema jurídico alemão.

(C) O Código Civil dispôs expressamente que a restitui-
ção por enriquecimento tem caráter subsidiário.

(D) Uma vez configurado o enriquecimento sem causa, a 
restituição financeira devida é expressamente limita-
da pelo Código Civil ao prejuízo daquele à custa de 
quem se enriqueceu.

28. Considere que Lúcia é usufrutuária vitalícia de um carro 
de propriedade de Geraldo, que tem seguro, e, no último 
dia 1o de maio, durante um grande vendaval, uma árvore 
caiu na parte traseira do veículo, danificando-o, mas o 
dano não é coberto pelo seguro contratado.

Com base na situação hipotética e no disposto no Código 
Civil, assinale a alternativa correta.

(A) Como o carro tem seguro, é dever de Lúcia pagar, 
durante o usufruto, as contribuições do seguro.

(B) O usufruto está em desacordo com o previsto na le-
gislação, pois somente é permitido o usufruto tem-
porário.

(C) Incube à Lúcia a reparação decorrente da queda da 
árvore, ainda que de elevado valor, pois é ela quem 
detém a posse do bem.

(D) O usufruto está em desacordo com o previsto na 
legislação, pois somente é admitido que o usufruto 
recaia sobre bens imóveis.
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33. Uma associação, constituída a um ano e um dia, que tem 
entre suas finalidades institucionais a proteção dos inte-
resses e a promoção de direitos da pessoa com deficiên-
cia, propôs ação judicial contra a instituição financeira X, 
postulando que esta proporcione acessibilidade median-
te rampas a todos os seus clientes cadeirantes.

Acerca do caso hipotético apresentado e consideran-
do, exclusivamente, o que disciplina a Lei no 7.853/89, 
pode-se, corretamente, afirmar que:

(A) a ação deve ser extinta, tendo em vista que somente 
as associações constituídas a mais de 2 (dois) anos 
possuem legitimidade para a propositura de tal ação 
judicial.

(B) a sentença que concluir pela carência ou pela im-
procedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de 
confirmada pelo tribunal.

(C) da sentença proferida contra o autor da ação e sus-
cetível de recurso, poderá recorrer o Ministério Públi-
co, desde que tenha atuado no processo e o direito 
objeto do processo seja difuso.

(D) a sentença terá eficácia de coisa julgada oponível 
erga omnes, salvo se houver sido, por qualquer ra-
zão, julgada improcedente, hipótese em que qual-
quer legitimado poderá intentar outra ação com idên-
tico fundamento, valendo-se de nova prova.

34. Maria matriculou-se em uma universidade privada, no pe-
ríodo noturno. Entretanto, sua religião não permite que 
ela execute qualquer atividade entre o pôr do sol de sex-
ta-feira e o pôr do sol de sábado. Em razão do início do 
período de provas, uma prova foi agendada para a sexta-
-feira, no horário das 22h00. Maria solicitou ao diretor da 
universidade que a prova fosse substituída por trabalho 
escrito, com tema, objetivo e data de entrega definidos 
pela instituição de ensino. O diretor negou o pedido, mas 
permitiu a aplicação de prova de reposição, em data al-
ternativa, em outro horário agendado com Maria, em dia 
e horário não vedado por sua religião.

Pode-se, corretamente, afirmar que:

(A) a conduta do diretor em negar o pedido é abusiva, 
representando uma ofensa ao direito de consciência 
e de crença, passível de controle judicial.

(B) Maria não teria qualquer direito em alterar o calendá-
rio acadêmico em razão de sua religião, sendo que a 
conduta do diretor de franquear provas substitutivas 
é contrária ao princípio da igualdade entre os alunos.

(C) a opção ofertada pelo diretor está dentro das possi-
bilidades previstas em lei, razão pela qual o ato não 
é ilegal e nem abusivo.

(D) para que Maria possa realizar a prova dentro do pe-
ríodo permitido em sua religião, deve permanecer 
dentro da instituição de ensino, incomunicável, de 
sexta-feira à noite até o domingo de manhã, quando 
então poderá fazer a prova.

Direitos Difusos e Coletivos

31. Acerca do subsistema de acompanhamento à mulher nos 
serviços de saúde, pode-se, corretamente, afirmar que:

(A) em consultas, exames e procedimentos realizados 
em unidades de saúde públicas ou privadas, toda 
mulher tem o direito de fazer-se acompanhar por 
pessoa maior de idade, durante todo o período do 
atendimento, mediante notificação prévia.

(B) no caso de atendimento que envolva sedação, caso 
a paciente não indique acompanhante, a unidade de 
saúde responsável pelo atendimento indicará pes-
soa para acompanhá-la, sendo exclusivamente pro-
fissional de saúde do sexo feminino, sem custo adi-
cional para a paciente, que poderá recusar o nome 
indicado e solicitar a indicação de outro, mediante 
justificativa, registrando-se o nome escolhido no 
documento gerado durante o atendimento.

(C) em caso de atendimento com sedação, a eventual 
renúncia da paciente de ter a presença de um acom-
panhante deverá ser feita por escrito, após o escla-
recimento dos seus direitos, com no mínimo 24 (vinte 
e quatro) horas de antecedência, assinada por ela e 
arquivada em seu prontuário.

(D) no caso de atendimento realizado em centro cirúr-
gico ou unidade de terapia intensiva com restrições 
relacionadas à segurança ou à saúde dos pacientes, 
devidamente justificadas pelo corpo clínico, somente 
será admitido acompanhante que seja ascendente, 
descendente ou profissional de saúde.

32. Tendo em vista o que dispõe o Estatuto da Igualdade 
Racial, pode-se, corretamente, afirmar que a assimetria 
existente no âmbito da sociedade que acentua a distân-
cia social entre mulheres negras e os demais segmentos 
sociais é denominada:

(A) discriminação de gênero.

(B) discriminação étnico-racial.

(C) desigualdade de gênero e raça.

(D) racismo de gênero inverso.
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37. Maria era casada com José. Este era muito ciumen-
to e, em razão disso, mantinha Maria em isolamento e 
vigilância constante, impedindo-a de conversar com 
amigos, trabalhar, de manter contato com familiares, bem 
como de sair de casa sozinha. Anote-se, contudo, que 
José nunca agredira fisicamente Maria. Após denúncia 
anônima, as autoridades policiais a coloram em liberdade 
e ela manifestou o desejo de se divorciar de José.

Acerca do caso hipotético apresentado, pode-se, correta-
mente, afirmar que:

(A) não há a configuração de violência doméstica, razão 
pela qual o divórcio deverá ser processado na Vara 
de Família e Sucessões.

(B) a ação de divórcio deverá ser proposta no Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
que decidirá sobre a extinção do vínculo conjugal e 
partilha de bens.

(C) Maria poderá optar pelo ajuizamento da ação de 
divórcio no domicílio de José.

(D) o divórcio deverá ser suspenso até decisão do juízo 
criminal que poderá deixar de aplicar a pena, me-
diante compromisso de José em fornecer cestas bá-
sicas para instituições que tenham por objeto o apoio 
à mulher vítima de violência.

38. Uma associação civil, constituída há 11 meses, que tem 
por finalidade institucional a proteção ao patrimônio ar-
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico ajuizou 
ação civil pública visando impedir a demolição, auto-
rizada por alvará expedido pela municipalidade, de um 
imóvel, de propriedade privada, tombado pelo órgão de 
proteção ao patrimônio cultural estadual.

Acerca do caso hipotético apresentado, pode-se, correta-
mente, afirmar que:

(A) o requisito temporal de pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz, pela relevância do bem jurídico 
a ser protegido.

(B) apenas o Ministério Público, os entes federativos e 
a Defensoria Pública possuem legitimidade para a 
propositura de ação civil pública, razão pela qual a 
proposta pela associação deve ser rejeitada liminar-
mente.

(C) a ação civil pública somente pode ser manejada em 
razão de prejuízo ao patrimônio público, o que não 
ocorre no caso relatado, por ser o bem de proprie-
dade privada.

(D) o patrimônio cultural somente pode ser defendido 
por meio ação popular, sendo inadequado o uso da 
ação civil pública.

35. Um estabelecimento de saúde privado deixou de pagar 
as tarifas de água e esgoto. Tendo em vista o que disci-
plina a Lei no 11.445/2007, o concessionário do serviço 
público de água e esgotos:

(A) poderá suspender o fornecimento da água, mas 
jamais do esgoto.

(B) não poderá suspender o fornecimento de água e 
nem de esgoto, em razão da essencialidade do ser-
viço público de saúde.

(C) poderá suspender o serviço, desde que obedeça a 
prazos e critérios que preservem condições mínimas 
de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

(D) poderá suspender o serviço, desde que mediante 
prévio aviso ao estabelecimento de saúde, não in-
ferior a 45 (quarenta e cinco) dias da data prevista 
para a suspensão.

36. A associação dos funcionários públicos do Município X 
propôs ação popular contra o Prefeito José, alegando 
que este teria ofendido a moralidade administrativa por 
ter postado vídeos em sua rede social se vangloriando 
por não ter concedido, no exercício anterior, qualquer 
aumento de remuneração dos funcionários públicos mu-
nicipais que, segundo as palavras do prefeito, “ganham 
muito e trabalham pouco”.

Acerca do caso hipotético apresentado, pode-se, corre-
tamente, afirmar:

(A) a ação popular deve ser conhecida e provida.

(B) não há legitimidade para a pessoa jurídica ajuizar 
ação popular.

(C) como não há prova de dano material ao ente munici-
pal, não cabe ação popular.

(D) a ação popular deve ser suspensa até que seja apu-
rada, no juízo criminal, eventual conduta ilícita do 
prefeito.
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legislação

41. José possui deficiência moderada e pretende abrir micro-
empresa individual para empreender no ramo alimentício.

Considerando as disposições da Lei Orgânica de Assis-
tência Social relacionadas ao benefício de prestação con-
tinuada e auxílio-inclusão, assinale a alternativa correta.

(A) Por ter aberto microempresa, o benefício de presta-
ção continuada de José deve ser suspenso para que 
tenha direito ao auxílio-inclusão.

(B) O fato de ter aberto microempresa não é suficiente 
para que José deixe de receber o benefício de pres-
tação continuada.

(C) O auxílio-inclusão pode ser negado se houver outro 
membro do grupo familiar de José que já receba o 
benefício.

(D) O auxílio-inclusão será devido a partir da data de seu 
deferimento, e o seu valor corresponderá a 70% (se-
tenta por cento) do valor do benefício de prestação 
continuada em vigor.

42. Com relação à gestão financeira e orçamentária do Sis-
tema Único de Assistência Social, assinale a alternati-
va correta, com base na Norma Operacional Básica do 
SUAS.

(A) O recurso repassado pela União aos Estados e Dis-
trito Federal deve ser gerido em conta corrente apar-
tada, de forma descentralizada, cujos recursos serão 
distribuídos de acordo com o número de CREAS ins-
talado em cada ente federativo.

(B) A União tem por responsabilidade a prestação de 
serviços regionalizados de proteção social especial 
de média e alta complexidade, quando os custos e 
a demanda local não justificarem a implantação de 
serviços municipais.

(C) O cofinanciamento federal de serviços, programas e 
projetos de assistência social e de sua gestão deverá 
ser realizado por meio de complementação federal.

(D) Os fundos de assistência social devem ser inscritos 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, na con-
dição de Matriz, a fim de assegurar identificação e 
controle das contas, sem que caracterize autonomia 
administrativa e de gestão.

39. Acerca da Educação Ambiental no Ensino Formal, 
pode-se, corretamente, afirmar que:

(A) a educação ambiental na educação escolar inicia-se 
a partir do ensino fundamental, sendo facultativa na 
educação infantil.

(B) a educação ambiental, na educação escolar, é obri-
gatória nos currículos das instituições de ensino 
públicas e facultativa nas privadas.

(C) a educação ambiental não deve ser implantada como 
disciplina específica no currículo de ensino.

(D) nos cursos de pós-graduação é obrigatória a criação 
de disciplina específica.

40. José era titular da propriedade de uma gleba urbana bru-
ta e começou a vender lotes sem autorização da muni-
cipalidade e registro no cartório de registro de imóveis.

Acerca do caso relatado, pode-se, corretamente, afirmar 
que:

(A) o registro do loteamento poderá ser feito posterior-
mente à venda de todos os lotes, desde que antes 
da implantação da infraestrutura viária.

(B) em razão da ausência de registro, deverão os com-
pradores dos lotes suspender os pagamentos, notifi-
cando José para que este promova a regularização 
do loteamento.

(C) se regularizado o loteamento, José, em razão da ir-
regularidade, não poderá receber quaisquer valores 
dos adquirentes dos lotes e deverá devolver os já 
recebidos.

(D) a Prefeitura poderá promover a regularização do lo-
teamento, sub-rogando-se no direito ao recebimento 
da totalidade dos valores devidos pelos adquirentes 
dos lotes.
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45. Mariana é dentista e atende principalmente crianças de 
0 a 6 anos. Ela observou que uma criança chegou muito 
chorosa ao consultório e tinha uma ruptura nos freios la-
biais. Ao questionar a mãe sobre o ocorrido, ela relatou 
que a criança caiu, provocando a lesão. Ao examiná-la, 
Mariana percebeu que a criança tinha comportamento 
arredio, olhar de desconfiança e medo, além de outras 
lesões orais, sugestivas de violência sexual. Observando 
o estado de sofrimento da criança, Mariana deseja tomar 
providências e consulta advogado do CREAS para con-
duzir a situação e proteger o infante.

No papel de advogado, e considerando disposições do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, assinale a alternativa 
que representa a orientação mais adequada à dentista.

(A) O CREAS deve tomar as providências cabíveis, in-
cluindo registro das lesões, sob pena de a dentista 
incorrer em crime contra a criança e o adolescente.

(B) A profissional deve tirar fotos das lesões, para fins 
de registro em prontuário, e comunicar ao Conselho 
Tutelar, sob pena de praticar infração administrativa.

(C) A Polícia Civil deve ser acionada para que realize 
exame de corpo de delito e responsabilize os geni-
tores da criança, porém a omissão da dentista não 
resulta em consequências jurídicas.

(D) A profissional deve tirar fotos das lesões, para fins 
de registro em prontuário, e comunicar ao Conselho 
Tutelar e ao CREAS, para que ambos articulem as 
medidas para proteger a criança, sob pena de incor-
rer em contravenção penal.

46. Carlos é uma criança de 11 anos de idade e foi diag-
nosticado, neste ano, com transtorno do espectro autis-
ta, de intensidade severa, sendo necessário suporte de 
professor-tutor. Aluno do 6º ano do Ensino Fundamental, 
a escola se preocupa com sua interação com os colegas 
pré-adolescentes, consideradas as transformações oca-
sionadas pela puberdade. Ao enfrentar dificuldades para 
adaptar-se ao ensino, uma vez que não lhe foi oferecido o 
suporte prescrito por sua equipe médica, a escola preten-
de conversar com a mãe do aluno para que Carlos seja 
matriculado em outra escola no ano letivo subsequente, 
que ofereça as adaptações necessárias à criança.

Considerando as disposições do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, é correto afirmar que a escola

(A) não está obrigada a oferecer suporte de professor-
-tutor, porém está impedida de recusar matrícula 
para o ano seguinte.

(B) deveria ter oferecido suporte de professor-tutor, e a 
sugestão para que a criança não mais esteja naque-
le ambiente escolar, negando a matrícula para o ano 
seguinte, pode configurar crime punível com reclusão.

(C) adotou prática pedagógica aceitável ao reconhecer 
seus limites e sugerir mudança de escola para o ano 
seguinte, embora tenha incorrido em ilegalidade ao 
não oferecer o suporte de professor-tutor.

(D) a negativa de matrícula para o ano seguinte configu-
ra infração administrativa, enquanto a não oferta de 
suporte de professor-tutor configura ilícito civil.

43. Considerando a Tipificação Nacional dos Serviços So-
cioassistenciais, assinale a alternativa que contempla, 
respectivamente, um Serviço de Proteção Especial de 
Média e Alta Complexidade.

(A) Serviço de Acolhimento Institucional e Serviço de 
Proteção em Situações de Calamidades Públicas e 
de Emergências.

(B) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cum-
primento de Medida Socioeducativa de Liberdade 
Assistida (LA) e Serviço de Acolhimento em Repú-
blica.

(C) Serviço de Acolhimento Institucional em Casa de 
Passagem e Serviço de Proteção em Situações de 
Calamidades Públicas e de Emergências.

(D) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los e Serviço Especializado para Pessoas em Situa-
ção de Rua.

44. Diretor de escola pública preocupa-se com faltas reitera-
das de aluno com 13 anos de idade, matriculado no Ensi-
no Fundamental. Ao chamar seus genitores para reunião, 
o Diretor foi insultado, razão pela qual foram esgotados 
os recursos para o diálogo em âmbito escolar.

Considerando as disposições do Estatuto da Criança e 
Adolescente e a necessidade de garantir o direito à prote-
ção à criança, é correto afirmar que o Diretor deve

(A) comunicar a situação ao Conselho Tutelar, para que 
este órgão tome as providências necessárias.

(B) notificar formalmente os pais e/ou responsáveis pelo 
aluno para que deem importância ao direito à educa-
ção da criança.

(C) comunicar a situação à Polícia Militar, haja vista que 
o Conselho Tutelar somente pode ser acionado, pela 
escola, para crianças com até 12 anos de idade.

(D) comunicar a situação à Secretaria de Educação Es-
tadual, a fim de que tome providências com relação à 
transferência do aluno para outro ambiente escolar, 
a fim de restabelecer a capacidade de diálogo.
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49. Acerca dos benefícios eventuais, previstos na Lei Munici-
pal no 6.600/2018, assinale a alternativa correta.

(A) Os benefícios eventuais são de caráter contributivo, 
prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude da 
natalidade, morte, situações de vulnerabilidade tem-
porária e de calamidade pública.

(B) Para ter direito a qualquer dos benefícios eventuais, 
é necessário que a pessoa e/ou família residam no 
município de Lins e tenham renda per capita de até 
meio salário-mínimo vigente.

(C) O auxílio por natalidade não se aplica nos casos de 
natimorto.

(D) O auxílio por vulnerabilidade temporária será conce-
dido em pecúnia, no valor de 12% do salário-mínimo 
vigente, em situações de riscos e danos, oriundos de 
contingentes sociais.

50. Considerando-se as disposições da Lei Complementar 
Municipal no 1.657/2019, que dispõe sobre o Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) no município de Lins, 
assinale a alternativa correta.

(A) O SUAS é integrado pela unidade pública municipal, 
respectivos Conselho de Assistência Social, Conse-
lho Municipal da Pessoa Idosa e Organizações da 
Sociedade Civil.

(B) O controle social do SUAS em Lins efetiva-se por in-
termédio de Organizações da Sociedade Civil, além 
de Seminários e Fóruns com a participação da so-
ciedade.

(C) O orçamento do Fundo Municipal de Assistência So-
cial (FMAS) deve destinar recursos para o funciona-
mento do Conselho Municipal de Assistência Social 
(CMAS).

(D) Os benefícios eventuais devem ser prestados na for-
ma de pecúnia, sendo vedado seu oferecimento em 
bens ou serviços.

47. Lara foi vítima de violência doméstica por seu marido e 
procurou a Delegacia da Mulher para relatar as situações 
que vivenciara. Ela destacou que não trabalha e que de-
pende financeiramente de seu marido e, por essa razão, 
tem receio de não ter para onde ir.

Nesse sentido, considerando a Lei Maria da Penha, é 
correto afirmar que o juiz pode fixar as seguintes medidas 
protetivas de urgência à ofendida:

(A) encaminhar a ofendida e seus dependentes a pro-
grama oficial ou comunitário de proteção ou de aten-
dimento, se a violência praticada envolver persegui-
ção e ameaças.

(B) reconduzir a ofendida e seus dependentes ao res-
pectivo domicílio, dada a ausência de previsão ex-
pressa da referida lei para garantir auxilio-moradia 
ou similar, haja vista a necessidade de dotação orça-
mentaria prévia dos entes públicos.

(C) proporcionar auxílio-aluguel, com valor fixado em 
função de sua situação de vulnerabilidade social e 
econômica, por período não superior a 6 (seis) me-
ses, independentemente da tipificação penal da vio-
lência.

(D) garantir-lhe benefício de prestação continuada, a fim 
de que tenha condições de ter local para morar, a per-
durar até a obtenção de vínculo empregatício formal.

48. Determinado Município pretende ampliar o número de 
pessoas idosas que tenham direito à gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos e semi-urbanos, alcançan-
do aqueles que tenham entre 60 e 64 anos.

Considerando as disposições do Estatuto da Pessoa Ido-
sa, é correto afirmar que

(A) a localidade pode criar regra a esse respeito, sem 
violar as disposições do Estatuto da Pessoa Idosa, 
considerando a permissão expressa.

(B) é necessário realizar consulta pública prévia, se a 
localidade pretende alterar a regra e beneficiar so-
mente aqueles com mais de 65 anos.

(C) a extensão do benefício resultará em ampliação da 
reserva de vagas nos estacionamentos públicos e 
privados para pessoas idosas.

(D) ao atender a faixa etária de 60-64 anos, a localidade 
deve exigir comprovação de vulnerabilidade socioe-
conômica da pessoa idosa.
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